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Poder Legislativo Municipal do Ribeirio
Casa “José Coutinho”

EMENDA A LEI ORGANICA MUNICIPAL N° 01, DE 1° DE NOVEMBRO DE 2023

Modifica os dispositivos ao art. 100, 101, 102 e acrescenta
dispositivos dos art.s 102-A e 102-B da Lei Orgénica do
Municipio de Ribeirao, Estado de Pernambuco, para adotar
No processo legislativo orcamentario Mmunicipal as emendas
impositivas previstas na Emenda Constitucional n° 86, de 17
de margo de 2015 e Emenda Constitucional n° 100, de 26 de
junho de 2019.

A Mesa da Camara Municipal de Ribeiréo, Estado de Pernambuco, nos termos do § 2°do
art. 39, da Lei Organica Municipal, promulga a seguinte Emenda 3 Lei Organica Municipal:

Art. 1°. Os art. 100, 101 e 102 da Lei Organica Municipal passa a vigorar com a seguinte
redagio:

“CAPITULO IV
DOS ORCAMENTOS
Secédo |
Disposi¢cées Gerais
Art. 100. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerzo-
I = o plano plurianual:
Il - as diretrizes orcamentarias;
lll - os orgamentos anuais.
§ 7° O plano plurianual compreendera:
I - diretrizes, objetivos e metas para suas agées;
Il - investimentos de execugao;

Il - gastos com a execugédo de programas de duragéo continuada.

§ 2° As diretrizes oreamentarias compreenderso:
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I - prioridades da Administragdo Publica Municipal, quer de orgédos da
administragdo direta, quer da administragdo indireta, com as respectivas
metas, incluindo a despesa de capital para o exercicio financeiro Subsequente;

Il - orientagées para a elaboragéo da lej orcamentaria anual;
Il - alteragées na legislagéo tributaria;

IV — autorizagéo para a concessédo de qualquer vantagem ou aumento de
remuneragéo; criagdo de cargos ou alteragbes de estrutura de carreiras;
demissdo de pessoal a qualquer titulo, pelas unidades governamentais da
administragéo direta ou indireta, inclusive as fundagées instituidas e mantidas
pelo Poder Publico Municipal, ressalvadas as empresas publicas e as
sociedades de economia mista.

§ 3°. O orgamento anual compreendera:

I - o orgamento fiscal da administracdo direta municipal, incluindo os seus
fundos especiais;

Il - os orgamentos das entidades de administragdo indireta, inclusive das
fundagées instituidas pelo Poder Publico Municipal:

Il — o orgamento de investimento das empresas em que o Municipio, direta ou
indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto;

IV — orgamento de Seguridade social, abrangendo todas as entidades e érgéos
a ela vinculados da administragdo direta ou indireta, inclusive fundagées
instituidas e mantidas pelo Poder Publico Municipal.

§ 4° Os planos e programas municipais serdo executados em consonéncia
com o plano plurianual e com as diretrizes orgamentérias e apreciados pela
Cémara Municipal.

e

§ 5° Os orcamentos previstos nos incisos | a Il do § 3° deste artigo,
compatibilizados com o plano plurianual, terdo entre suas fungées a de reduzir,
no Municipio, desigualdades setorizadas.

§ 6° As emendas impositivas individuais ao projeto de lei orcamentéria sero
aprovadas no limite de 0,8% da Receita Corrente Liquida prevista no projeto
encaminhado pelo Poder Executivo, sendo que a metade deste percentual ser
destinada a agées e servigos publicos de satde.
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§ 7°. A execugédo do montante destinado a agées e servigos publicos de satide,
inclusive custeio, seré computada para fins do cumprimento destinado 3 saude,
vedada a destinag&o para pagamento de pessoal ou encargos sociais.

§ 8% E obrigatéria a execugdo or¢camentaria e financeira das programacgées a
que se refere 0 § 3° deste artigo, em montante correspondente a 0,8% da
Receita Corrente Liquida realizada no exercicio anterior, conforme os critérios
para a execugdo equitativa da programacgéo definidos em Jej complementar
prevista no § 9° do art. 165 da Constituicdo Federal.

§ 9°. A garantia de execugdo de que trata o § 8° deste artigo aplica-se também
as programagées incluidas por todas as emendas impositivas de iniciativa de
bancada de parlamentares, no montante de até 0,5% da receita corrente liquida
realizada no exercicio anterior

§10. As programagGes orgamentarias previstas nos §§ 8° e 9° deste artigo ndo
serdo de execugdo obrigatéria nos casos dos impedimentos de ordem técnica.

§ 11. Para fins de cumprimento do disposto nos §§ 8° e 9° deste artigo, os
orgdos de execugdo deverdo observar. nos termos da lei de diretrizes
oreamentarias, cronograma para analise e verificagdo de eventuais
impedimentos das programacgées e demais procedimentos necessérios &
viabilizagdo da execugédo dos respectivos montantes.

§ 12. Os restos a pagar provenientes das programagbes orcamentérias
previstas no §§ 8° e 9° poderdo ser considerados para fins de cumprimento da
execugao financeira até o limite de 0,5% da Receita Corrente Liquida realizada
No exercicio anterior, para as programacgées das emendas individuais, e até o
limite de 0,5%, para as programagGes das emendas de iniciativa de bancada
de parlamentares.

NG}
§ 13. Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa poders
resultar no ndo cumprimento da meta de resultado fiscal estabelecida na lei de
diretrizes orcamentarias, os montantes previstos nos §§ 8° e 9° deste artigo ==
poderéo ser reduzidos em até a mesma proporgéo da limitagéo incidente sobre
0 conjunto das demais despesas discricionérias.

§ 14. Considera-se equitativa a execucgao das programacées de carater
obrigatério que observe critérios objetivos e imparciais e que atenda de forma
igualitéria e impessoal as emendas apresentadas independentemente da
autoria.

Rua Jodo Pessoa n° 549 — Centro — Ribeirdo-PE, Cep: 55.520- www.ribeirao.pe.leg.br
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§ 15. As programagdes de que trata o § 10 deste artigo, quando versarem
sobre o inicio de investimentos com duragéo de mais de um exercicio financeiro
Ou cuja execugdo j& tenha sido iniciada, deverdo ser objeto de emenda pela
mesma bancada, a cada exercicio, até a concluséo da obra ou do
empreendimento.

Secéao Il
Das Vedacgées Orcamentarias
Art. 101. S&o vedados:

I - a inclusdo de dispositivos estranhos a previsdo da receita e & fixagdo de
despesa, excluindo-se as autorizagbes para abertura de créditos adicionais
Suplementares e contratagbes de operagbes de crédito de qualquer natureza e
objetivo;

Il = o inicio de programas ou projetos néo incluidos no oreamento anual;

Il - a realizagdo de despesas ou a assungéo de obrigagbes diretas que
excedam aos créditos Orgeamentarios originais ou adicionais;

IV - a realizagdo de operagbes de crédito que excedam ao montante das
despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos
suplementares ou especiais, aprovados pela Cémara Municipal por maioria
absoluta;

V —a vinculagdo de receita de impostos a orgdos ou a fundos especiais,
ressalvada a que se destina prestagdo de garantia as operagées de crédito
por antecipagéo de receita;

VI - a abertura de créditos adicionais suplementares, sem prévia autorizagdo
legislativa e sem indicagdo dos recursos correspondentes;

VIl - a concesséo ou utilizagdo de créditos ilimitados;

VIll - a utilizagdo, sem autorizagéo legislativa especifica, de recursos do
oreamento e da seguridade social para suprir necessidade ou cobrir “‘déficit” de
empresas, fundagbes e fundos especiais;

IX-a instituigdo de fundos especiais de qualquer, nat, reza, sem prévia
autorizagéo legislativa; _,-’,)
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§ 1° Os créditos adicionais especiais e extraordinarios terdo vigéncia no

exercicio financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato de autorizagéo

§ 2°. A abertura de crédito extraordindrio somente sers admitida para atender
a despesas imprevisiveis € urgentes, como as decorrentes de calamidade
publica.

§ 3° Nenhum investimento, Cuja execugdo ultrapasse um exercicio financeiro,
podera ser iniciado sem prévia inclusdo no plano plurianual, ou sem lei que
autorize a inclusdo, sob pena de crime de responsabilidade.

Secdo Il

Das Emendas aos Projetos Orcamentdrios

§ 1°. Cabera a comissso da Cédmara Municipal:

I - examinar os projetos de plano plurianual, as diretrizes Oorcamentarias, o
orecamento anual e as contas do Municipio apresentadas anualmente pelo
Prefeito e emitir o respectivo parecer;

Il - examinar, emitindo O respectivo parecer, os planos de programas
municipais; acompanhar e fiscalizar as operagbes resultantes oy néo da
execugdo do orcamento, sem prejuizo das demais comissées criadas pela
Cémara Municipal.

§ 3°. As emendas ao projeto de lei do oreamento anual ou aos projetos que o
modifiquem somente poderéo ser aprovadas caso:

I - sejam compativeis com o plano plurianual e com,a lej de diretri,
orcamentarias;
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Il - indiquem os recursos necessarios, admitidos apenas os provenientes de
anulagéo de despesas, excluidas as que incidam sobre:

a) — dotagbes para pessoal e Seus encargos;
b) - servigos da divida;

C)— transferéncias tributrias para autarquias e fundagées instituidas e
mantidas pelo Poder Publico Municipal.

§ 4°. As emendas ao projeto de lei de diretrizes oreamentarias nédo poderdo
Ser aprovadas quando incompativeis com o plano plurianual.

§ 5° O Prefeito Municipal podera enviar mensagem a Céamara para propor
modificag&o nos projetos a que se refere este artigo, enquanto ndo iniciada a
votagdo na Comisséo de Finangas e Orgamentos e da parte cuja alteragdo é
proposta.

§ 6° Os projetos do plano plurianual, de diretrizes orcamentarias e do
oreamento anual serdo enviados pelo Prefeito Municipal nos termos de lei
municipal, enquanto néo viger a lei complementar de que trata 0 § 9° do artigo
165 da Constituicdo Federal.

§ 7°. Os recursos, que, em decorréncia do veto, emenda Ou rejeigdo do projeto
de lei orcamentéria anual, ficarem sem despesas correspondentes, poderdo
ser utilizados, conforme o caso, mediante abertura de créditos adicionais
suplementares ou especiais, com prévia e especifica autorizagéo legislativa.

§ 8° Aplicam-se aos projetos referidos neste artigo, no que néo contrariar (o)
disposto nesta segdo, as demais normas relativas ao processo legislativo.

Art. 2°. A Lei Orgénica do Municipio de Ribeirgo passa a vigorar acrescida dos seguintes

art®. 102-A e 102-B:

‘Rua Jodo Pessoa n° 549 — Centro — Ribeirdo

Secdo IV

Da Execugao Orgamentaria

Art. 102-A. A execugéo do orcamento do Municipio se refletirs na obtengéo de
suas receitas proprias, transferidas e outras, bem como na utilizagdo das
dotagbes consignadas as despesas para a execucdo dos programas
determinados, observando Sempre o principio do equilibrio.

-PE, Cep: 55.520-000 — www.ribeirao.pe.leg fr
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§17° As alteragées orgamentérias durante o exercicio se representaréo:;

Art. 3°,

rﬁeﬁ% G

Presidente

I - pelos créditos adicionais, suplementares, especiais e extraordinarios;

Il - pelos remanejamentos, transferéncias, e transposi¢ées de recursos de
Uma categoria de programacéo para outra.

§ 2° Remanejamentos, transferéncias e transposigées somente Se realizardo
Quando autorizados em Jej especifica que contenha a Justificativa.

Art. 102-B. Na efetivagdo dos empenhos sobre as dotagGes fixadas para cada
despesa, serd emitido 0 documento “Nota de Empenho”, que contera as
Ccaracteristicas j& determinadas nas normas gerais de Direjto Financeiro.

§ 1°. Fica dispensada a emisséo da “Nota de Empenho” nos seguintes casos:
I - despesas relativas a pessoal e seus encargos:
Il - contribuiges para o PASEP;

Il - amortizaggo, Juros e servigos de empréstimos e financiamentos obtidos;

Servigos telefénicos, postais, telegréficos e outros que vierem a ser definidos
por atos normativos proprios.

§ 2°° Nos casos previstos no paragrafo anterior, os procedimentos de
contabilidade terdo a base legal nos proprios documentos que originarem as
despesas.

Esta emenda a Lej Organica Municipal entra em vigor na data de sua publicagéo.

Gabinete da Presidéncia, 1° de noveynro de 2023.
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